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Simulado 
2º Simulado TCE-RS (Oficial de Controle Externo - Oficial Instrutivo) 

 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso TCE-RS, cargo de Oficial de Controle Externo - Oficial 
Instrutivo; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - Os participantes têm das 8:00h às 13:30h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/mGYHemyNJUERiZZd6  

 

 

https://forms.gle/mGYHemyNJUERiZZd6
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SIMULADO NO SISTEMA DE QUESTÕES 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para fazer este simulado também no SQ! 

https://coruja.page.link/Dcse   

https://coruja.page.link/Dcse
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA  
Felipe Luccas 

 

TEXTO I 

 

Presentes em diversos lugares do mundo, os 
movimentos separatistas pregam pela independência de 
seus territórios. Um dos mais famosos grupos deste tipo 
encontra-se na Irlanda, o IRA (Exército Republicano 
Irlandês), que prega a separação da Irlanda do Norte do 
Reino Unido e reanexação à República da Irlanda. Outra 
organização conhecida é o ETA (Euskadi Ta Askatasuna), 
que procura a independência da região do País Basco 
(Euskal Herria), de Espanha e França. 

A maioria destes grupos concentra-se no continente 
Europeu, conquanto existam diversos movimentos 
separatistas no Brasil. Em sua maioria, lutam pela 
independência de alguns territórios brasileiros. 
Geralmente, suas motivações são políticas e econômicas, 
baseadas na autodeterminação das populações 
originárias de certa região. 

Apesar de existirem diversos grupos contemporâneos, 
estas organizações estão presentes no país desde a época 
de Amador Bueno, um paulista que o povo aclamou rei 
em São Paulo. Este episódio confunde muitas pessoas que 
acham que foi D. Pedro I o pioneiro a gritar independência 
no país. 

Entre os principais momentos históricos de 
independência no Brasil, outro movimento que teve 
sucesso foi a Província Cisplatina que, após o término da 
Guerra da Cisplatina, conseguiu a independência 
tornando-se a República Oriental do Uruguai, atual 
Uruguai. 

Há um artigo na Constituição Brasileira de 1988 que 
diz que a República Federativa do Brasil é "formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal". Apesar disso, dentro da mesma legislação há 
outro artigo que garante a liberdade de manifestação 
individual de pensamento, contanto que não sejam 
utilizadas armas de fogo, atentados contra a vida pública 
ou incitação de violência. 

Alguns movimentos separatistas que encontramos 
atualmente no Brasil são: Movimento República Rio-
grandense (MRR), Movimento pela Independência do 
Pampa (MIP), O Sul é o Meu País, Grupo de Estudos 
Nordeste Independente (GESNI), Movimento São Paulo 
Independente (MSPI), Movimento República de São Paulo 
ou (MRSP), Movimento Liberdade da Pátria Paulista, 
Movimento São Paulo para os Paulistas, entre outros. 

 

Adaptado de https://www.infoescola.com/atualidades/movimentos-
separatistas-no-brasil 

 

Considerando as ideias e aspectos linguísticos do 
texto, julgue os itens a seguir.  

1. O primeiro parágrafo informa que o país Basco é 
fronteiriço à França e à Espanha, contra as quais 
está em conflito.  

 

2. Infere-se do texto que o separatismo é um 
fenômeno universal com instâncias globais, porém 
mais prevalente na Europa.  

 

3.  Segundo o texto, os movimentos separatistas no 
Brasil possuem motivações econômicas. 

 

4. O texto apresenta Amador Bueno como pioneiro 
dos movimentos separatistas no Brasil, sendo o 
primeiro a declarar independência. 

 

5. Infere-se do último parágrafo que os atuais 
movimentos separatistas brasileiros não procedem 
apenas das regiões sul e sudeste do país.  

 

6.  O texto afirma que a Constituição de 1988 proíbe 
manifestações de cunho separatista. 

 

7. Depreende-se do texto que o território hoje 
uruguaio já foi parte do Brasil.  

 

8. Considerando sua estruturação e tipologia, o texto 
classifica-se como dissertativo. 
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9. No primeiro período do primeiro parágrafo, o 
vocábulo "pregam" foi empregado em sentido 
figurado, com sentido de "defendem".  

 

10. No segundo período do texto, a forma verbal 
"encontra-se" poderia ser flexionada no plural: 
encontram-se. 

 

11. O vocábulo "conquanto", no segundo parágrafo, 
poderia ser substituído por "entretanto", sem 
prejuízo gramatical ou semântico. 

 

12. No segundo parágrafo, as vírgulas após "maioria" 
e "Geralmente" poderiam ser suprimidas, sem 
prejuízo gramatical.  

 

13. No primeiro período do quinto parágrafo, a forma 
verbal "há" poderia ser substituída por "existe" sem 
prejuízo à correção gramatical e aos sentidos 
originais. Porém, haveria alteração das relações 
sintáticas originais. 

 

14. No segmento "Este episódio confunde muitas 
pessoas que acham que foi D. Pedro I o pioneiro a 
gritar independência no país”, o vocábulo “que”, 
nas suas duas ocorrências, exerce função 
gramatical distinta.  

 

15. No primeiro período do segundo parágrafo, o 
segmento "A maioria destes grupos concentra-se 
no continente Europeu" poderia ser reescrita, sem 
prejuízo gramatical ou semântico, da seguinte 
maneira: A maioria desses grupos concentram-se 
na Europa.  

 

 

 

 

 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  
Emannuelle Gouveia 

16. A transferência de arquivos entre computadores 
remotos é possível apenas por meio de 
navegadores de internet e ferramentas de nuvem, 
como Google Drive ou OneDrive, sendo inviável em 
conexões ponto a ponto. 

 

17. No Windows 11, a Central de Segurança do 
Windows permite verificar o status de firewall, 
antivírus, proteção da conta e integridade do 
dispositivo. 

 

18. O Microsoft Word não possui recurso nativo para 
inserir quebras de seção em documentos longos. 

 

19. No Microsoft Excel, a função PROCV retorna um 
valor com base em uma busca vertical nas colunas 
de uma matriz dada como intervalo de dados. 

 

20. No Microsoft Excel, é possível proteger uma 
planilha com senha, impedindo que células sejam 
modificadas, ocultadas ou até mesmo visualizadas, 
conforme as permissões definidas. 

 

21. No Microsoft PowerPoint, o recurso de 
“Transição” é utilizado para aplicar efeitos visuais 
entre os slides durante a apresentação, enquanto 
os “Animações” se aplicam a elementos internos de 
cada slide. 

 

22. O ICMP é um protocolo do modelo TCP/IP que 
atua na camada de aplicação e é  usado por 
dispositivos de rede para diagnosticar problemas 
de comunicação. 

 

23. Todas as funcionalidades das redes em geral, são 
baseadas na análise de permissões do usuário, 
podendo o mesmo ter um maior ou menor nível de 
acesso de acordo com as definições da política da 
empresa. 
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24. Um rootkit é um tipo de malware projetado para 
se esconder no sistema e permitir acesso 
privilegiado ao invasor, sem ser detectado 
facilmente. 

 

25. Em ambientes corporativos, cavalos de troia 
representam ameaça relevante, pois, ao contrário 
de ouros ataques, podem permitir acesso remoto 
não autorizado ao sistema comprometido, mesmo 
sem apresentar sintomas visíveis ou causar 
replicação automática. 

 

 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO  
Carlos Henrique 

Ao comentar, no Instagram, a respeito de 
informações veiculadas por um político, certo 
analista político escreveu: “Ou o político é muito 
mal informado ou age de má-fé. Em minha opinião, 
as duas coisas.” 

Com base no texto precedente e nos aspectos de 
lógica sentencial, julgue os itens 26, 27 E 28 

 

26. Sob o ponto de vista da lógica sentencial, o 
comentário do analista político manifesta no 
trecho “as duas coisas” é incompatível com o 
conectivo lógico empregado na fala anterior a esse 
trecho. 

 

27. A tabela-verdade associada à proposição “Ou o 
político é muito mal informado ou age de má-fé” 
possui 4 linhas. 

 

28. A negação da proposição “Ou o político é muito 
mal informado ou age de má-fé” é a proposição “O 
político não é muito mal informado e não age de 
má-fé”. 

 

 

Certo contribuinte, em débito com a receita federal, 
constatou que deve pagar R$ 4.200 para quitar 
todos os débitos, após desconto concedido por 
aquele órgão. Após tal desconto, o pagamento 
pode ser parcelado em ATÉ 5 parcelas mensais, 
sendo a primeira calculada pela divisão entre o 
valor da dívida pós- desconto e o número escolhido 
de parcelas, paga no momento do acordo. As 
demais têm seu valor corrigido em 10% em relação 
à do mês anterior. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens 29 
e 30. 

 

29. Se o valor a ser pago tiver sido resultante de um 
desconto de 30% sobre a dívida, então o valor da 
dívida inicial era inferior a R$ 5.600. 

 

30. Supondo-se que o contribuinte opte por efetuar o 
pagamento em 3 parcelas, então a soma algébrica 
dos valores por ele pagos será inferior a R$ 4.700. 

 

No mês de outubro, haverá uma grande operação 
com os auditores de controle externo.  Foram 
enviados auditores de Porto Alegre para as cidades 
de Pelotas, Santa Maria, Gravataí e Caxias do Sul. 
Supondo que o deslocamento dos auditores tenha 
sido realizado por micro-ônibus de 20 lugares, 
veículos SUV de 5 lugares e sedãs de 4 lugares, 
julgue os itens 31, 32 e 33 

 31. Supondo-se que para Pelotas tenham sido 
enviados 29 auditores distribuídos em um micro-
ônibus, um veículo SUV e um veículo sedã, é 
correto afirmar que o número de maneiras 
aleatórias de distribuir esses 29 auditores nesses 

três veículos é superior a 
𝟐𝟗!

𝟐𝟎!𝟓!
. 
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32. Supondo-se que, para a cidade de Santa Maria, 
tenham sido enviados 38 auditores distribuídos em 
um micro-ônibus, duas SUV e dois sedãs, é correto 
afirmar que, caso se selecione, ao acaso, um desses 
38 agentes, a probabilidade de o agente 
selecionado ter-se deslocado para Santa Maria 
utilizando um veículo SUV é inferior a 0,31. 

 

33. Considerando-se que tenham sido enviados para 
Caxias do Sul 60 auditores, dos quais 32 fossem 
mulheres, e para Gravataí, 50 auditores, dos quais 
22 fossem mulheres, é correto afirmar que, entre 
os 110 auditores que tenham atuado nessas duas 
cidades, a probabilidade de se escolher 
aleatoriamente um que seja mulher e tenha ido 
para Gravataí é inferior a 22%. 

 

Em Porto Alegre, foram entrevistadas várias pessoas 
acerca de suas preferências em relação a três raves; 
Master PA (M), Nano Tech (N) e Primer PA (P). Os 
resultados mostraram que:  

420 pessoas gostam da rave M.  

420 pessoas gostam da rave N.  

500 pessoas gostam da rave P.  

40 pessoas gostam das três raves.  

200 pessoas não gostam de nenhuma das três raves.  

120 pessoas gostam das raves M e N.  

140 pessoas gostam das raves M e P  

100 pessoas gostam das raves N e P. 

Diante do exposto, julgue os itens 34 e 35 

 

34. O número de pessoas que respondeu a pesquisa 
foi superior a 1200 

 

35. A negação da proposição “Monique gosta da rave 
P e não gosta da rave M” é dada por “Se Monique 
não gosta da rave M então ela não gosta da rave P”. 

 

 

CONTROLE EXTERNO - LRF  
Gabriela Zavadinack 

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 
101/2000), julgue as questões 36 a 42: 

36. Ao calcular a sua receita corrente líquida, o Estado 
do Rio Grande do Sul deve deduzir as parcelas 
entregues aos Municípios por determinação 
constitucional ou legal. 

 

37. A Lei de Diretrizes Orçamentárias poderá dispor 
sobre normas relativas ao controle de custos e à 
avaliação dos resultados dos programas 
financiados com recursos dos orçamentos, bem 
como sobre a exclusão de despesas primárias da 
apuração da meta de resultado primário dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social.  

 

38. Na concessão de crédito por ente da Federação a 
pessoa física, os encargos financeiros, comissões e 
despesas congêneres poderão ser inferiores ao 
custo de captação quando houver autorização em 
lei específica e o subsídio correspondente for 
consignado na lei orçamentária. 

 

39. Se a despesa total com pessoal do TCE RS 
ultrapassar o limite definido na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, é facultada a redução 
temporária da jornada de trabalho com adequação 
dos vencimentos à nova carga horária com vistas à 
adequação ao limite. 

 

40. Na ocorrência de calamidade pública no Estado do 
Rio Grande do Sul, reconhecida pela Assembleia 
Legislativa, enquanto perdurar a situação, serão 
dispensados o atingimento dos resultados fiscais e 
a limitação de empenho prevista no art. 9º da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, bem como afastadas as 
condições e as vedações relativas à geração de 
despesa obrigatória de caráter continuado, desde 
que a criação ou o aumento da despesa sejam 
destinados ao combate à calamidade pública. 
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41. O TCE RS alertará o Poder Executivo Estadual 
quando constatar que os montantes das dívidas 
consolidada e mobiliária, das operações de crédito 
e da concessão de garantia se encontram acima de 
90% dos respectivos limites. 

 

42. É permitida a realização de operação de crédito 
entre instituição financeira estatal e outro ente da 
Federação com o objetivo de financiar despesas 
correntes destinadas a garantir contraprestações 
em contratos de parceria público-privada ou de 
concessão. 

 

 

CONTROLE EXTERNO  
Herbert Almeida 

43. Segundo o Supremo Tribunal Federal, no Tribunal 
de Contas Estadual, composto por sete 
conselheiros, quatro devem ser escolhidos pela 
Assembleia Legislativa e três pelo chefe do Poder 
Executivo estadual, cabendo a este indicar um 
dentre auditores e outro dentre membros do 
Ministério Público, e um terceiro a sua livre 
escolha. 

 

44.  Em atenção aos princípios da segurança jurídica e 
da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão 
sujeitos ao prazo de cinco anos para o julgamento 
da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da 
chegada do processo à respectiva Corte de Contas. 

 

45. O recurso hierárquico impróprio deverá ser 
encaminhado à autoridade hierarquicamente 
superior, que realizará o juízo de legalidade ou 
mérito no prazo legalmente fixado ou, se não 
houver prazo legal, em prazo razoável, 
considerando a complexidade do tema. 

 

 

46. A intervenção do Poder Judiciário em políticas 
públicas voltadas à realização de direitos 
fundamentais, em caso de ausência ou deficiência 
grave do serviço, viola o princípio da separação dos 
poderes. 

 

47. O julgamento das contas de ordenação de 
despesas dos prefeitos municipais compete 
exclusivamente ao Poder Legislativo, limitando-se 
o Tribunal de Contas, como órgão auxiliar, a emitir 
o parecer prévio, que somente poderá ser rejeitado 
por dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

 

Considerando as disposições da Lei Orgânica e do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio Grande do Sul, julgue os itens subsequentes. 

48. Segundo a Lei Orgânica do Tribunal, é 
indispensável para o funcionamento do Tribunal 
Pleno a presença de, no mínimo, quatro 
conselheiros, além do Presidente. 

 

49. No caso de obscuridade, contradição ou omissão 
em decisão do Tribunal, caberá a oposição de 
embargos de declaração, admitida a sustentação 
oral, desde que requerida antes de iniciado o 
julgamento. 

 

50. Consulta é o procedimento por meio do qual são 
suscitadas dúvidas na aplicação de dispositivos 
legais e regulamentares, concernentes à matéria 
de competência do Tribunal de Contas, sendo que 
a resposta ao citado procedimento não constitui 
prejulgamento de fato ou caso concreto. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL  
Nelma Fontana 

51. For força da dignidade da pessoa humana, 
durante a instrução e o julgamento de crimes 
contra a dignidade sexual, bem como em 
audiências e decisões judiciais, é vedada qualquer 
menção ou insinuação acerca da vida sexual 
pregressa da vítima. 

 

52. A Comissão Parlamentar de Inquérito tem 
poderes de investigação próprios da autoridade 
judicial, de modo que pode, por autoridade 
própria, promover a busca e apreensão de 
documentos em ambientes domiciliares. 

 

53. No processo legislativo das emendas à 
Constituição, a única participação do Presidente da 
República é na iniciativa, porque não é dada ao 
Chefe do Executivo a competência para sancionar, 
promulgar e publicar emenda, diferentemente do 
que se dá no processo de criação das leis. 

 

54. O Estado XX pretende, mediante lei estadual, após 
consulta prévia à população diretamente 
interessada, tendo sido apresentado estudo de 
viabilidade, criar novo município a partir de 
desmembramento. Acerca do caso narrado, 
segundo posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal e nos termos expressos na Constituição 
Federal, é correto afirmar que A competência para 
a formação de novos municípios, por fusão ou por 
desmembramento, é da União, por meio de lei 
complementar. 

 

55. O Estado X editou Lei que obriga as empresas 
concessionárias de energia elétrica a expedirem 
notificação com aviso de recebimento para a 
realização de vistoria técnica no medidor de 
usuário residencial. Sobre o caso narrado, é correto 

afirmar que a lei é inconstitucional por violação à 
competência da União para explorar os serviços e 
instalações de energia elétrica e para legislar sobre 
energia. 

 

56. José, professor de Direito Constitucional, ao 
lecionar sobre as diferentes concepções de 
Constituição, explicou aos seus alunos que “de 
nada serve o que se escreve numa folha de papel 
se não se ajusta à realidade, aos fatores reais e 
efetivos do poder”. Essa explicação se ajusta à 
concepção Sociológica de Constituição, idealizada 
por Ferdinand Lassalle. 

 

57. A perda da nacionalidade brasileira de um 
brasileiro naturalizado pode ocorrer por ato 
administrativo do Ministério da Justiça, na hipótese 
de fraude no processo de naturalização, sem 
necessidade de decisão judicial. 

 

58. Algumas competências privativas do presidente 
da República podem ser delegadas aos ministros de 
estado. Entre elas está a de presidir o Conselho da 
República. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO + 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ITENS 1.1, 1.2, 1.3, 

4, 4.4 E 4.5) 
Fabiano Pereira 

59. Julgue o seguinte item, considerando a 
organização da administração pública. 

A desconcentração ocorre sempre no âmbito de uma 
mesma pessoa jurídica, dando origem a órgãos 
públicos, desprovidos de personalidade jurídica 
própria. 
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60. Julgue o seguinte item, considerando a 
organização da administração pública. 

As autarquias são pessoas jurídicas de direito público, 
criadas por lei específica, integrantes da 
administração indireta, e possuem autonomia 
política, de governo, para a execução de suas 
atividades. 

 

61. Julgue o seguinte item, considerando a 
organização da administração pública. 

Na descentralização administrativa, o Estado 
transfere a execução de atividades administrativas 
a entidades distintas, que podem ser da 
Administração Indireta ou particulares, 
caracterizando-se a existência de duas pessoas 
jurídicas diferentes. 

 

62. Julgue o seguinte item, considerando os atos 
administrativos. 

Revogação e anulação são espécies de extinção do 
ato administrativo. A primeira decorre de 
ilegalidade, e a segunda é motivada por 
conveniência e oportunidade da Administração. 

 

63. Julgue o seguinte item, considerando os atos 
administrativos. 

A anulação de ato administrativo opera efeitos 
retroativos, retirando-lhe a eficácia desde a sua 
edição, mas preserva os direitos adquiridos por 
terceiros de boa-fé. 

 

64. Julgue o seguinte item, considerando os atos 
administrativos. 

Os atos administrativos gozam de presunção de 
legitimidade, imperatividade, autoexecutoriedade 
e tipicidade, atributos que garantem a eficácia de 
sua aplicação sem necessidade de autorização 
judicial prévia. 

 

65. Julgue o item a seguir, de acordo com a Lei de 
Licitações e Contratos nº 14.133/2021. 

O estudo técnico preliminar constitui o documento 
inicial do planejamento de uma contratação, 
responsável por evidenciar o interesse público 
envolvido, apontar a solução mais adequada e 
servir de fundamento para a elaboração do 
anteprojeto, do termo de referência ou do projeto 
básico, caso se conclua pela viabilidade da 
contratação. 

 

66. Julgue o item a seguir, de acordo com a Lei de 
Licitações e Contratos nº 14.133/2021. 

Desde que haja justificativa baseada no interesse 
público e nas particularidades do caso concreto, é 
permitido ao administrador público combinar duas 
das modalidades de licitação previstas em lei. 

 

67. Julgue o item a seguir, de acordo com a Lei de 
Licitações e Contratos nº 14.133/2021. 

Além de ter seus procedimentos operacionais 
definidos em regulamento próprio, o leilão deve 
ser cometido a leiloeiro oficial, e não a servidor 
público designado pela administração. 

 

68. Julgue o item a seguir, de acordo com a Lei de 
Licitações e Contratos nº 14.133/2021. 

A divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) constitui condição indispensável 
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos, 
sendo certo que deverá ocorrer no prazo de 10 
(dez) dias úteis, quando se tratar de contratação 
direta, contados a partir da data de sua assinatura.  

 

69. Julgue o item a seguir, de acordo com a Lei de 
Licitações e Contratos nº 14.133/2021. 

Tanto o contratado quanto o contratante serão 
responsáveis pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais que 
decorrerem da execução do contrato. 
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70. Acerca do que dispõe a Lei Complementar nº 
10.098/1994, julgue o próximo item. 

O servidor que sofrer agressão não provocada 
durante o exercício de suas funções poderá ser 
licenciado com remuneração integral. 

 

71. Acerca do que dispõe a Lei Complementar nº 
10.098/1994, julgue o próximo item. 

Ao servidor é proibido manter o seu tio sob chefia 
imediata, em cargo de confiança. 

 

 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS 

Tiago Zanolla 

72. Marta, servidora efetiva do Estado do Rio Grande 
do Sul, tem atribuições voltadas à gestão 
documental. Lotada inicialmente em uma unidade 
A, passou a atuar, por designação, em um setor B. 
Alegando incompatibilidade de formação com a 
nova área, solicitou formalmente sua relotação. A 
Administração, entretanto, indeferiu o pedido, 
afirmando que a movimentação havia ocorrido no 
interesse do serviço, sendo válida mesmo diante da 
especialização da servidora em arquivologia. 

Dias depois, Marta foi nomeada para um cargo em 
comissão na Coordenadoria de Protocolo, 
permanecendo vinculada ao setor B, até que fosse 
publicada nova portaria. 

Considerando o Estatuto dos Servidores do Estado do 
RS, a lotação no setor de B é inválida, pois a 
compatibilidade entre cargo e setor é requisito 
determinante. 

 

73. Durante a implantação de um novo sistema 
informatizado de controle de processos 
administrativos, a Diretoria-Geral de determinado 
órgão identificou a necessidade de delegar 
temporariamente parte de sua competência 
decisória a coordenadorias regionais, que não 
estão formalmente subordinadas à estrutura 

central. Um grupo de servidores alertou que tal 
delegação seria inválida por ausência de hierarquia 
direta entre os órgãos envolvidos. 

Posteriormente, identificou-se também que o 
presidente de uma comissão colegiada havia 
editado ato normativo com base em delegação 
genérica recebida do colegiado. Além disso, um 
diretor de departamento alegou ter avocação 
permanente de atos de chefia de seção por 
conveniência gerencial. 

À luz da Lei nº 15.612/2021, a delegação é inválida, 
pois somente pode ocorrer entre órgãos que 
possuam vínculo hierárquico. 

 

74. Durante a análise de um procedimento 
administrativo interno, um servidor do TJRS sugeriu 
que os atos processuais deveriam ser realizados 
presencialmente, uma vez que a tramitação por 
videoconferência comprometeria a formalidade do 
processo. A chefia da unidade, no entanto, 
determinou o prosseguimento do processo em 
meio eletrônico, utilizando-se de plataforma de 
videoconferência para oitivas e manifestações 
técnicas, citando expressamente o art. 1º da Lei nº 
15.612/2021. 

Assertiva: A chefia da unidade agiu de acordo com a 
legislação estadual, que admite a prática de atos 
processuais por meio de videoconferência sempre 
que possível. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (SICAF E CADIN) 
Tiago Zanolla 

75. Nos casos em que uma empresa estrangeira 
deseje participar de licitação promovida pela 
Administração Pública Federal, ela poderá se 
cadastrar no SICAF com documentos inicialmente 
traduzidos livremente, e posteriormente deverá 
apresentá-los por meio de tradução juramentada e 
apostilamento, ou consularização. 
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76. Um município afetado por calamidade pública 
decretada foi contemplado com auxílio financeiro 
federal para ações emergenciais. Apesar de estar 
com pendências registradas no Cadin, o repasse foi 
realizado normalmente, sem consulta prévia ao 
cadastro. 

Assertiva: A ausência de consulta ao Cadin para 
liberação do auxílio ao município foi ilegal, ainda 
que a situação de calamidade pública tenha sido 
reconhecida. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE 
MATERIAIS E PATRIMONIAIS 

Ricardo Campanário 

77. Os ativos imobilizados, foco principal da gestão 
patrimonial, possuem três características: natureza 
relativamente permanente, devem estar 
empregados na operação e disponíveis à venda. 

 

78. Entre os itens do patrimônio imobiliário, prédios, 
galpões e terrenos devem ser depreciados ano a 
ano com o intuito de fazer os ajustes necessários 
no valor contábil dos itens. 

 

79. Embora o código patrimonial seja único e 
intransferível, caso um bem seja baixado e, depois, 
retorne novamente à organização, ele deve ser 
novamente tombado e, nesse caso, o seu código 
patrimonial anteriormente baixado pode ser 
reutilizado. 

 

80. A unitização de cargas é uma técnica de 
armazenamento que facilita o embarque, 
desembarque e transporte em geral de cargas. 

 

81. A técnica de armazenamento por agrupamento 
consiste em alocar juntos itens que permitem a 
melhor utilização do espaço físico disponível, 
independentemente de sua natureza. 

 

82. A manutenção preditiva reúne as vantagens da 
modalidade corretiva (adiamento de custos 
desnecessários) e da modalidade preventiva (evita 
a quebra), porém possui custos mais elevados que 
as duas anteriores. 

 

83. Ao longo do processo de compras, a colocação do 
pedido de compra deve preceder a consulta ao 
cadastro de fornecedores. 

 

84. As quatro etapas do processo de Recebimento são 
a Entrada, as Conferências Quantitativa e 
Qualitativa e a Regularização, que pode indicar a 
entrada nos almoxarifados ou devolução do 
material adquirido.  

 

 

GESTÃO PÚBLICA 
Stefan Fantini 

Com base no processo administrativo e funções de 
administração, julgue o item a seguir. 

85. A função planejamento se volta para recursos, 
enquanto a organização se preocupa com ideias. 

 

Com relação ao planejamento e ferramentas 
estratégicas, julgue os itens a seguir. 

86. O planejamento tático caracteriza-se por ser 
elaborado pela alta administração, abrangendo 
toda a organização e contemplando tanto o 
ambiente interno quanto o ambiente externo. 
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87. Texto: Os fragmentos a seguir foram extraídos do 
Mapa Estratégico 2023-2026 do TCE-RS:  

“Exercer o controle externo e promover a cidadania 
ativa por meio da fiscalização, da orientação e da 
educação, com o objetivo de aperfeiçoar a gestão 
pública em prol da sociedade gaúcha." 

“Tornar-se uma instituição reconhecida pela 
excelência na fiscalização e orientação da gestão 
pública gaúcha." 

Assertiva: Esses fragmentos representam, 
respectivamente, a missão e a visão do TCE-RS. 

 

88. A matriz SWOT, aplicada no planejamento 
estratégico, tem como objetivo identificar 
oportunidades e ameaças no ambiente interno da 
organização, assim como forças e fraquezas no 
ambiente externo. 

 

Com base na organização e estrutura organizacional, 
julgue os itens a seguir. 

89. Estruturas organizacionais verticalizadas possuem 
vários níveis hierárquicos, o que resulta em uma 
amplitude administrativa mais estreita. 

 

90. Na departamentalização funcional, as atividades 
semelhantes são reunidas em áreas especializadas, 
sendo sua principal vantagem a facilidade de 
coordenação e integração entre departamentos. 

 

Com base na Liderança e Motivação, julgue os itens a 
seguir. 

91. Quando o gestor concentra as decisões, define as 
tarefas e determina quem irá executá-las, ele está 
adotando o estilo de liderança autocrática. 

 

92. Segundo a Teoria da Hierarquia das Necessidades, 
as necessidades fisiológicas e de segurança são 
classificadas como primárias. 

 

 

GESTÃO DE CONTRATOS 
Antônio Daud 

Considerando a Legislação aplicável à contratação de 
bens e serviços, analise os itens a seguir. 

93. Os contratos administrativos celebrados pelas 
pessoas de direito público são regidos 
exclusivamente pelo direito público. 

 

94. A Administração Pública pode exigir garantias 
adicionais em contratos administrativos quando 
houver, excepcionalmente, antecipação de 
pagamento. 

 

95. O contratado está obrigado a cumprir ao longo de 
toda a execução do contrato a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
com exceção dos contratos de prestação de 
serviços continuados. 

 

96. Na contratação que gere receita e no contrato de 
eficiência que gere economia para a Administração, 
o prazo de duração será de até 10 anos, nos 
contratos sem investimento. 

 

97. As contratações públicas devem submeter-se a 
práticas contínuas e permanentes de gestão de 
riscos e de controle preventivo, e sujeitar-se-ão, 
entre outras, à primeira linha de defesa, que é 
integrada pelas unidades de assessoramento 
jurídico do próprio órgão ou entidade. 

 

98. É dispensável a licitação para contratação de 
obras para atender à situação de calamidade 
pública, desde que tais obras possam ser 
concluídas no prazo máximo de 6 meses, contados 
da data da ocorrência da calamidade, senda vedada 
a recontratação da empresa. 
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99. O contratado terá direito, como regra geral, à 
extinção do contrato quando se deparar com a 
suspensão de execução do contrato, por ordem 
escrita da Administração, por prazo superior a três 
meses. 

 
100. Havendo a contratação de profissional para 

assistir o fiscal de contrato, aquele assumirá 
responsabilidade civil subjetiva pela veracidade e 
pela precisão das informações prestadas.  
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Discursiva (Tema da Atualidade) 
O avanço tecnológico é, ao mesmo tempo, fascinante e desafiador. Com a automação e a inteligência 
artificial transformando a forma como produzimos, nos comunicamos e vivemos, o mercado de trabalho 
passa por uma verdadeira revolução. Setores inteiros estão se reinventando, funções tradicionais se tornam 
obsoletas e novas profissões surgem a uma velocidade nunca vista. No entanto, essa mudança traz um 
importante dilema: como garantir que ninguém fique para trás? A automação gera oportunidades incríveis, 
mas também exige adaptação constante, educação de qualidade e políticas públicas eficazes para que o 
progresso tecnológico beneficie toda a sociedade — e não apenas uma parcela dela. 

 

Com base no texto motivador acima, redija um texto dissertativo que aborde, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 

1. Quais os principais impactos da automação sobre o mercado de trabalho atual? 

2. Que estratégias podem ser adotadas para minimizar os efeitos negativos da substituição de 
trabalhadores por máquinas? 

3. De que forma a educação pode preparar os profissionais para o novo cenário tecnológico? 

 

Obs.: o serviço de correção da redação (aspectos linguísticos) pode ser adquirido no link abaixo: 

Correção de Redação 

  

https://www.estrategiaconcursos.com.br/curso/correcao-de-redacao-aspectos-linguisticos-ate-30-linhas/
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Folha de Resposta 

01  
02  
03  
04  
05  
06  
07  
08  
09  
10  
11  
12  
13  
14  
15  
16  
17  
18  
19  
20  
21  
22  
23  
24  
25  
26  
27  
28  
29  
30  
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O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0

